
A Lei  nº  14.133/2021 reforçou a necessidade de que as contratações públ icas
observem não apenas os aspectos técnicos e econômicos da contratação,  mas
também o cumpr imento das obr igações legais  de natureza t rabalh is ta e soc ia l
pe las empresas contratadas.

Nesse sent ido,  o  ar t .  92,  inc iso XVI I ,  da Nova Lei  de L ic i tações estabelece
que const i tu i  c láusula obr igatór ia  em todo contrato admin is t rat ivo a prev isão
da obr igação de a contratada cumpr i r  as ex igências legais  de reserva de
cargos para pessoas com def ic iênc ia,  benef ic iár ios reabi l i tados da Prev idência
Socia l  e  aprendizes.

Assim,  os contratos admin is t rat ivos devem conter  d isposição expressa
determinando que a empresa contratada mantenha,  durante toda a execução
contratual ,  o  atendimento às ex igências prev is tas na leg is lação especí f ica,
sempre que est iver  su je i ta  ao seu cumpr imento.

Cota legal  para pessoas com def iciência e reabi l i tados

Nos termos do ar t .  93 da Lei  nº  8 .213/1991,  as empresas que possuam 100 ou
mais empregados são obr igadas a reservar  par te de seus cargos para pessoas
com def ic iênc ia ou benef ic iár ios reabi l i tados da Prev idência Socia l ,
observando os seguintes percentuais :
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Assunto:  A obrigator iedade de veri f icação do cumprimento das cotas legais
de pessoas com def iciência,  reabi l i tados da Previdência Social  e
aprendizes nas contratações públ icas.
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Números de empregados Percentual Mínimo

De 100 a 200 2%

De 201 a 500 3%

  De 501 a 1.000 4%

Acima de 1.000 5%

Cota de Aprendizagem

A legis lação da aprendizagem prof iss ional  determina que os estabelec imentos com
7 ou mais empregados mantenham entre 5% e 15% de aprendizes em re lação aos
trabalhadores cu jas funções demandem formação prof iss ional .

Estão d ispensadas dessa obr igação as microempresas,  empresas de pequeno por te
e as ent idades sem f ins lucrat ivos,  conforme prev is to na leg is lação apl icável .

Embora o dever  de contratação de pessoas com def ic iênc ia,  reabi l i tados e
aprendizes recaia sobre as empresas pr ivadas enquadradas nas h ipóteses legais ,  a
Adminis t ração Públ ica possui  o  dever  de ex ig i r  contratualmente a observância
dessas obr igações e f isca l izar  seu cumpr imento durante toda a execução do
contrato.

A ausência dessa c láusula contratual  ou a inex is tência de mecanismos de
f iscal ização pode representar  descumpr imento do ar t .  92,  XVI I ,  da Lei  nº
14.133/2021,  a lém de ev idenciar  a f rag i l idade dos contro les in ternos da
contratação.

Sob a ót ica do contro le externo,  a adoção de procedimentos dest inados à
ver i f icação do cumpr imento dessas obr igações demonstra maior  aderência aos
pr inc íp ios da legal idade,  da ef ic iênc ia e da boa governança,  reduzindo r iscos de
apontamentos pelos órgãos de contro le e for ta lecendo a f isca l ização contratual .

Considerando o caráter  obr igatór io  da c láusula prev is ta no ar t .  92,  XVI I ,  da Lei  nº
14.133/2021 e as boas prát icas de governança recomendadas pelos Tr ibunais  de
Contas,  recomenda-se que os órgãos e ent idades da Adminis t ração Públ ica
promovam a atual ização de seus modelos de Termo de Referência,  ed i ta is ,
contratos admin is t rat ivos e checkl is ts  de inst rução processual ,  passando a
contemplar  a ver i f icação do cumpr imento das cotas legais  quando apl icáveis .



Sugere-se que os inst rumentos de p lanejamento,  contratação e f isca l ização
passem a contemplar ,  ent re out ros,  os seguintes pontos:

1. O Termo de Referência e a minuta contratual  estabelecem, como obr igação da
futura contratada,  a manutenção do cumpr imento das cotas legais  de pessoas
com def ic iênc ia,  benef ic iár ios reabi l i tados da Prev idência Socia l  e  aprendizes,
durante toda a execução contratual ,  quando apl icável?

2. O contrato prevê que a comprovação do cumpr imento das cotas legais  será
real izada durante a execução contratual ,  mediante apresentação de Cer t idão
Elet rônica emi t ida pelo Min is tér io  do Trabalho e Emprego ou outro documento
of ic ia l  equiva lente?

3. Foram def in idos procedimentos para que o gestor  ou f isca l  do contrato
ver i f ique,  per iod icamente,  a  atual ização dessas cer t idões durante toda a
v igência contratual  e  por  ocasião de eventuais  prorrogações?

4. O checkl is t  de f isca l ização contratual  contempla campo especí f ico dest inado
ao regis t ro da ver i f icação dessas obr igações legais?

Ainda,  faz-se necessár io  que durante toda a v igência contratual ,  bem como
quando nas renovações ver i f ique-se a atual ização das cer t idões que comprovem
o cumpr imento contemporâneo e durante toda a v igência contratual  da reserva de
cargos para pessoas com def ic iênc ia,  benef ic iár ios reabi l i tados da Prev idência
Socia l  e  aprendizes.

A inc lusão desses procedimentos representa medida s imples,  de baixo custo e
elevada efet iv idade para o for ta lec imento dos contro les in ternos das
contratações públ icas.  A lém de assegurar  o cumpr imento do ar t .  92,  XVI I ,  da Lei
nº  14.133/2021,  a medida contr ibu i  para a promoção da inc lusão soc ia l ,  da
aprendizagem prof iss ional  e  da responsabi l idade soc ia l  nas contratações
adminis t rat ivas.

Sob a perspect iva do contro le externo,  a  padronização dessas ver i f icações
demonstra o aper fe içoamento da governança das contratações públ icas,
reduzindo r iscos de inconformidades,  recomendações e determinações fu turas
pelos Tr ibunais  de Contas e for ta lecendo a atuação prevent iva da Adminis t ração.
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